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COMPOSIÇÃO  
DA RECEITA

A receita própria do município tem base de arreca-
dação menor em relação à do estado e da União. 
A receita tributária própria municipal é composta 
de impostos, taxas e contribuições. 

Os impostos municipais são:

• Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU);

• Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);

• Imposto sobre a Transmissão de Bens Inter 
Vivos (ITBI).

As taxas municipais são:

• Taxas de Serviços Urbanos (TSU);

• Taxas de Poder de Polícia (TPP).

As contribuições municipais são:

• Contribuição de Melhorias;

• Contribuição para Iluminação Pública (CIP).

A prefeitura tem autonomia para fazer a cobrança desses tributos e, para isso, 
encarrega-se de todas as atividades operacionais e organizacionais do seu 

Tributo Municipal
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gerenciamento e administração. A Câmara Municipal é responsável pela le-
gislação que os disciplinam. Daí o importante papel dos vereadores nessa re-
lação entre a população, que paga tributos, e a prefeitura, que os arrecada. 

 
IMPORTÂNCIA DO 
PLANEJAMENTO DA RECEITA 
PRÓPRIA MUNICIPAL
Da mesma forma que os gastos públicos, as receitas próprias também 
devem passar por um planejamento visando à arrecadação, de forma 
plena e eficiente, dos pontos de vista orçamentário e socioeconômico.

Há que se buscar um ponto de equilíbrio entre o montante de tributos 
que a população paga e o que a Administração lhe devolve, em forma 
de serviços. O volume de arrecadação dos tributos, necessário para 
viabilizar o atendimento às demandas da população, com os investi-
mentos e as despesas com manutenção dos serviços públicos, deve 
considerar a capacidade contributiva do contribuinte. Portanto, co-
nhecer a realidade socioeconômica local é importante para possibilitar 
que esses tributos sejam arrecadados e distribuídos de maneira justa.

Devemos lembrar que a maioria dos tributos municipais são diretos e 
obrigam o contribuinte a incluir, em seu orçamento familiar, os recur-
sos necessários para pagá-los.

Cada tributo tem legislação que disciplina a sua cobrança e uma base 
de dados de referência, das quais o gestor municipal deve retirar os 
subsídios para criar a sua política de arrecadação, a qual deve consi-
derar as metas fiscais propostas nos orçamentos, conjugadas com a 
real capacidade de realizar esse montante de arrecadação, em face da 
capacidade contributiva dos contribuintes. 

A Administração municipal deve estar preparada para gerenciar esses 
tributos, equipada tecnologicamente, e dispor de recursos humanos, 
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técnicos e gerenciais, devidamente qualificados para desempenhar as 
funções inerentes à atividade. Assim como os servidores, os dirigentes 
também devem ter clareza da importância da atividade de arrecada-
ção para prover a administração com os recursos necessários para o 
bom desempenho da atividade de tributar.

Para que a Administração municipal consiga promover a tributação 
com qualidade e justiça, é fundamental que todos os elementos que 
compõem a ação de tributar sejam perfeitamente entendidos pelos 
diferentes segmentos políticos e da sociedade.

OBJETO A SER TRIBUTADO
Para cada objeto, a Administração deve saber como são gerados os 
valores a serem tributados.

IPTU

Imposto que incide sobre o patrimônio, no caso a propriedade, a pos-
se e o domínio útil, a qualquer título, de um imóvel. Deve ser calculado 
em função do valor venal do imóvel, ao qual é aplicada uma alíquota. 
Trata-se de uma fonte de recursos importante para os municípios de 
médio e grande portes. Embora seja um imposto direto, muitas vezes 
os contribuintes não sabem como é calculado. Nesse sentido, a prefei-
tura pode tomar algumas medidas para esclarecer a população. 

Um dos aspectos a ser informado é a composição da base de cál-
culo, o valor venal, que é fixado por lei, na chamada Planta Genérica 
de Valores (PGV), e é tomado com referência. Caso a planta não seja 
refeita e atualizada, pelo menos anualmente, esses valores podem fi-
car desatualizados em relação aos de mercado, desconsiderando a 
valorização imobiliária, e ainda estar distorcidos, como resultado da 
aplicação de índice de inflação anual diretamente para a correção dos 
valores da planta. 
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Essa desatualização, ou a fixação de valores incompatíveis com a re-
alidade imobiliária local, ou a simples correção monetária dos valores, 
torna o IPTU um imposto sujeito a contestações pelos contribuintes, 
os quais, na maioria das vezes, não aceitam os valores, aumentos de 
alíquotas e a forma de cobrança, além de corrigir eventuais erros na 
legislação que disciplina a sua cobrança, como é o caso de fórmulas 
descabidas de cálculo. 

É importante que a Administração municipal facilite a participação po-
pular na definição dos valores da PGV e não a limite apenas à etapa 
final de destinação dos recursos públicos, como ocorre com as audi-
ências públicas.

ISSQN

Diferentemente do IPTU, o ISSQN decorre de atividade econômica 
remunerada envolvida. O valor tributado corresponde ao preço do 
serviço prestado. É um dos impostos mais importantes para as cida-
des grandes e médias, que se configuram como polos de prestação 
de serviços. As pessoas que residem em cidades menores procuram 
pelos serviços nas maiores, sobretudo no que diz respeito aos aten-
dimentos disponibilizados por profissionais liberais, ou empresas que 
prestam serviços especializados.

Considerado um imposto indireto, está agregado ao preço do serviço 
e, na maioria das vezes, é sonegado, pela falta de emissão da nota 
fiscal. Cabe à Administração municipal criar medidas e mecanismos 
para que seja arrecadado adequadamente.

Com relação às alíquotas e aos valores cobrados em forma de ISS, 
a Administração municipal deve estabelecer metas de arrecadação, 
promover estudo para verificar a tendência do município relacionada 
à prestação de serviços e a distribuição do imposto da forma mais 
equitativa possível.
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ITBI

Tributo cobrado pela transmissão onerosa do imóvel. É uma alíquota 
aplicada sobre o valor do bem; nesse caso, existe atividade econômi-
ca envolvida, porém é aplicado sobre o valor do patrimônio e deve ser 
considerado imposto direto. 

Com esses elementos bem entendidos e equacionados, a Administra-
ção municipal tem condições de montar uma estratégia para a com-
posição da sua receita, seja com a cobrança de imposto voltado a 
investimentos e manutenção de serviços, ou conjuntamente com a 
cobrança das taxas, que objetivam ressarcir os recursos aplicados em 
serviços para a população.

Taxas	

As taxas correspondem à prestação de serviços para os proprietários 
dos imóveis. Na maioria das vezes, o contribuinte vê apenas o valor 
total do seu carnê e não tem conhecimento de que, nesse valor, estão 
somadas as taxas de serviços, algumas vezes maiores do que o pró-
prio IPTU. 

Ambos são considerados tributos, porém, com fatos geradores e des-
tinação dos recursos diferentes. Os recursos do IPTU devem seguir as 
normas de aplicação previstas na legislação superior e na municipal, 
enquanto os recursos das taxas de serviços cobrem e custeiam os 
gastos da Administração com manutenção dos serviços urbanos pres-
tados à população.

Alguns municípios deixam de cobrar as TSUs e embutem esses valo-
res no cálculo do IPTU, na forma de aumento de alíquota. No entanto, 
essa prática distorce os valores.

No caso das TSUs, o fato gerador é a prestação de serviços da pre-
feitura ao contribuinte. São cobradas por serviços já prestados e têm 
como preceito a divisibilidade de custos. Os gastos da municipalidade 
devem ser ressarcidos pelos favorecidos, proporcionalmente. 
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As TPPs referem-se à ação fiscalizadora exercida pelo Poder Público, 
ou seja, os prestadores de serviços e comércio, de forma geral, devem 
pagar para ser fiscalizados. Portanto, essa taxa está relacionada com 
o gasto da Administração municipal em cumprir a legislação, tendo em 
vista garantir a segurança e o bem-estar da população. 

O valor é determinado pelo custo da fiscalização e deve contemplar 
todos os elementos operacionais, administrativos e tecnológicos en-
volvidos no serviço. Também possui a característica de divisibilidade 
pelos contribuintes para os quais é aplicada. São cobradas pela efeti-
va prestação de serviços e têm como principal característica a divisibi-
lidade dos custos. Apesar de um grande número de municípios lançar 
as taxas no próprio carnê do IPTU, não existe nenhuma relação entre 
os valores cobrados. 

A principal característica das taxas é a divisibilidade dos valores gas-
tos com o serviço, e os referenciais para a divisão são elementos ou 
variáveis particulares de cada contribuinte. Portanto, é difícil encontrar 
uma fórmula matemática que considere todas as variáveis inerentes a 
cada contribuinte para proceder à divisão correta. 

Para cada taxa, deve existir lei disciplinando a sua cobrança com re-
lação ao fato gerador, devedor, forma de cobrança e penalidade pelo 
não pagamento; porém, a mesma lei deve descrever detalhadamente 
qual o serviço prestado ao contribuinte e relacioná-lo à planilha de 
custo correspondente. 

Contribuição de Melhoria

Tem como fato gerador a execução de obras públicas e sua cobrança 
visa ao ressarcimento de recursos financeiros e materiais aplicados na 
melhoria do ambiente urbano. Ou seja, cada vez que a municipalidade 
investe em melhorias que contemplem diretamente o contribuinte, é apli-
cada para ressarcir os custos. Deve ter a característica da divisibilidade.
	



11

Tributo Municipal

ITENS A SEREM  
OBSERVADOS NA 

TRIBUTAÇÃO
Para que a Administração municipal consiga arrecadar os tributos, de 
forma a distribuir a carga tributária com equidade, é indispensável que 
alguns elementos sejam observados, como realidade econômica lo-
cal, realidade individual, necessidades locais, metas de arrecadação 
e base de dados.

Cada município tem a realidade econômica atrelada à capacidade lo-
cal de gerar impostos. Quanto mais desenvolvida a economia local, 
maior será a capacidade de geração de tributos pelas empresas e pe-
los prestadores de serviços. Isso indica que esses municípios são ge-
radores de riqueza e, consequentemente, a população possui melhor 
condição socioeconômica. Certamente, esses municípios também en-
frentam muitos problemas, porém, a capacidade de contribuição de 
seus moradores é maior. 

No caso dos tributos diretos (IPTU e TSUs), a municipalidade deve 
se preocupar com a identificação do objeto a ser tributado. O IPTU 
incide sobre o imóvel (terreno ou terreno edificado), que possui carac-
terísticas particulares, as quais devem ser observadas na fixação do 
seu valor venal e vão individualizar e personalizar cada contribuinte 
do IPTU perante o fisco municipal. O gestor municipal, portanto, deve 
atentar para os aspectos do imóvel a ser tributado e para a situação 
socioeconômica do contribuinte. 

Em relação às edificações, esses fatores devem ser considerados: me-
tragem e riqueza da edificação, estado de conservação, tipo e uso dado 
ao imóvel. Para o terreno, devem ser considerados a localização na 
zona urbana; situação em relação ao logradouro; se está sujeito a ala-
gamentos de vias; se há alagamentos de vias e topografia irregular. A si-
tuação socioeconômica dos contribuintes, considerada na cobrança do 
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imposto, pode reduzir ou eliminar a cobrança em função, por exemplo, 
do contribuinte ser aposentado ou inválido, da metragem e do padrão 
construtivo da edificação e de sua localização.

A PGV é o mapa do município com os setores fiscais relacionados ao 
valor do metro quadrado dos terrenos e das edificações. A função da 
PGV é dividir o município em áreas ou setores, de acordo com o valor 
das transações imobiliárias (compra e venda de imóveis). Naturalmen-
te, os municípios dividem-se em bairros ricos, pobres, médios, centros 
comerciais e industriais, e já existe um valor estipulado pelo mercado 
relacionado a cada um desses setores; porém, a PGV, devido ao seu 
caráter fiscal, tem a função de detalhar essas divisões. Quanto mais 
minuciosa a PGV, e mais setores fiscais forem criados ou encontrados, 
melhor será a distribuição dos valores do IPTU dentro do município. 

Com a atualização constante da PGV, a Administração municipal elimi-
nará as iniquidades fiscais, que podem ocorrer na distribuição do tributo, 
e terá condições de padronizar e uniformizar os critérios de avaliação 
imobiliária, deixando de lado a subjetividade e usando critérios claros e 
objetivos para apurar e definir esses valores. A PGV é elaborada de acor-
do com o mercado imobiliário e está sujeita à lei de oferta e procura dos 
imóveis. Está diretamente relacionada ao mercado local e é de interesse 
da Administração municipal e dos contribuintes mantê-la e atualizá-la. 

Em relação ao IPTU, sugerimos que a fórmula de cálculo seja a mais 
simples possível, e que todas as variáveis façam parte do cadastro 
físico fiscal:

• Terrenos: área do terreno multiplicada pelo valor do metro unitário, de 
acordo com a localização dentro da PGV, multiplicado pelos fatores. 
Com essa fórmula, consegue-se o Valor Venal do Terreno (VVT).

• Edificações: área da edificação, multiplicada pelo valor do metro 
unitário, de acordo com a classificação dentro da PGV das edifica-
ções, multiplicada pelos fatores. Com essa fórmula, obtém-se o Valor 
Venal da Edificação (VVE).
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VVT+VVE = Valor Venal do Imóvel (VVI)

VVI multiplicado pela alíquota correspondente do imposto = o valor 
do IPTU

VVI x Alíquota = IPTU

Quanto ao ISSQN, deve-se observar a tipologia de empresas e dos 
autônomos instalados no município e o mercado regional. A legislação 
disciplina as alíquotas máximas e mínimas e as metas de melhoria da 
receita, por meio da tributação vinculada à capacidade contributiva de 
cada um deles. Evita a guerra fiscal, mas, por outro lado, cria meca-
nismos de atração de empresas para o município, ou programas de 
orientação, para que o munícipe dê preferência aos prestadores locais 
de serviços.

Quanto ao ITBI, é recolhido no ato da transmissão do bem e tem como 
base de cálculo o VVI, estipulado pela PGV do município em que está 
situado, ou o valor documentado da transmissão. É devido por quem 
compra o bem, fato que traz algumas dificuldades para a arrecadação. 

Em boa parte das negociações dos imóveis, é comum a adoção do 
contrato de compra e venda sem o registro, ou sem a devida transfe-
rência de escritura do imóvel. Parte dessa evasão de receita se dá pelo 
fato de os proprietários não possuírem a documentação em ordem, 
em razão, sobretudo, do alto preço cobrado pelos cartórios para regu-
larizar a documentação. 

As alíquotas fixas são as mais usadas pelos municípios, para o cálculo 
do ITBI, mas poderiam ser adotadas em função do VVI, enquanto que 
as alíquotas sociais destinam-se aos imóveis mais simples e de valor 
venal mais baixo, cujo proprietário seja comprovadamente de classe 
econômica menos favorecida. O ITBI não costuma ter muita relevância 
para o orçamento municipal, no entanto, a Administração deve adotar 
um programa de incentivo para a regularização dos imóveis.
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As TSUs são cobradas por serviços prestados diretamente ao contri-
buinte. O papel da Administração municipal é ofertar esses serviços 
com a melhor qualidade e o menor preço possíveis, e isso é fundamen-
tal para que o munícipe não seja onerado inadequadamente. Planilhas 
de custos detalhadas e formas de divisibilidade dos valores são impor-
tantes para o ressarcimento dos valores gastos com esses serviços.

Outro aspecto importante é a forma de cobrança dessas taxas: indivi-
dualmente ou embutidas no valor do IPTU. No último caso, a equidade 
não é feita, pois o cálculo das taxas considera as características do 
imóvel, o que impossibilita seguir uma fórmula matemática que equa-
cione todas as variâncias. 

NECESSIDADES LOCAIS E 
METAS DE ARRECADAÇÃO 
Os investimentos e a manutenção dos serviços já existentes devem 
ser planejados de acordo com as necessidades locais. Para que haja 
harmonia entre o planejamento e a execução dos investimentos, é in-
dispensável que a Administração municipal programe a sua meta de 
arrecadação. Certamente, os recursos para investimentos não serão 
provenientes apenas da arrecadação própria, que não deve ser supe-
restimada ou mal calculada.

A meta de arrecadação de tributos próprios deve ser formulada a partir 
da política adotada pelo município. Deve basear-se no conjunto de vari-
áveis locais contidas em um sistema de informações municipal. Dados 
detalhados sobre os imóveis, as empresas, os prestadores de serviços 
e cada habitante do município, são importantes para o planejamento de 
investimentos e para a definição das metas de arrecadação.
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• Metas de arrecadação com impostos devem gerar fluxo de caixa 
para investimentos.

• Metas de arrecadação de taxas e contribuições devem coincidir com 
os recursos gastos com os serviços prestados aos contribuintes. 

BASE E BANCO DE DADOS
As bases e os bancos de dados devem ser estruturados de forma a 
possibilitar adequados planejamento, tabulação e cruzamento de da-
dos (Figura 1). 

Figura 1 – Base de dados
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A maioria dos sistemas informatizados adotados pelos municípios 
apenas armazena informações suficientes para a emissão e o controle 
dos tributos. 

Sugestões de modalidades de banco de dados:

• de informações imobiliárias (IPTU);

• de informações econômicas (ISSQN);

• de informações rurais (Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR);

• de informações socioeconômicas  
(por habitante); e

• de informações de equipamentos públicos  
(logradouro).

Esses bancos de dados são sistemas informatizados, voltados à co-
leta de informações úteis para o planejamento municipal, desenvolvi-
mento socioeconômico, urbano, as necessidades de investimento e o 
potencial de arrecadação do município (Figura 2).
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Figura 2 – Sistema do banco de dados
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• Cria canal de comunicação de fácil acesso às 
informações pertinentes aos interesses indivi-
dual e coletivo.

• Promove a rapidez no atendimento  
ao contribuinte.
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• Cria condições para a Administração  
prover o planejamento tributário.

• Reduz custos e processos para a  
gestão tributária.

• Aumenta a eficiência e eficácia na  
arrecadação.

• Promove mais eficiência e eficácia na  
fiscalização tributária.

• Fornece elementos confiáveis para a  
tomada de decisões sobre assuntos da  
área tributária.

• Promove acesso fácil e rápido  
à legislação.

No entanto, a aquisição e o uso de tecnologia não são capa-
zes de aumentar nem de melhorar a arrecadação. Somente por 
uma série de elementos, que funcionam em conjunto com a 
tecnologia, é possível obter mais conhecimento e melhor ge-
renciamento da questão.

Para que haja eficiência no uso da tecnologia, é preciso que a 
Administração passe por um processo de mudança de com-
portamento e de reestruturação, para obter flexibilidade em 
sua forma organizacional. Combater os processos burocráti-
cos, tornar o fluxo de informações mais claro e direto, e evitar a 
criação de gargalos administrativos são importantes para que 
o uso da tecnologia não se torne apenas a compra e instalação 
de computadores.
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Na tributação, a informação correta e atualizada é de suma 
importância para a elaboração de qualquer política de melho-
ria da receita, como nos casos do IPTU e do ISSQN, que têm 
relação direta com as informações do contribuinte e com o 
valor a ser tributado. 

A informação torna-se o elo entre a Administração municipal e 
o contribuinte, não apenas para o contato formal, mas princi-
palmente para a formação da política tributária. 

Portanto, o que disciplina e direciona a tributação é o conjunto 
de informações dos contribuintes. Modelar e mantê-las com 
alto grau de confiabilidade faz parte da aplicação da tecnolo-
gia e deve permear todo o processo da tributação.

Qualquer processo de informatização e de uso de tecnologia 
deve, primeiramente, contemplar o levantamento de informações, 
ou seja, os cadastros das informações utilizadas na geração dos 
tributos devem ser reavaliados, e, se necessário, reestruturados, 
de forma a permitir apurado conhecimento da realidade de cada 
contribuinte e proporcionar a formação da política tributária local.

Elementos associados ao uso de tecnologia propor-
cionam a melhoria da receita, entre eles:

• Identificação do grau de atualização e con-
fiabilidade das informações dos contribuin-
tes (imobiliárias e mobiliárias);

• Verificação da atualização e da distribuição 
dos valores da PGV;

• Reavaliação das alíquotas aplicadas tanto 
para o IPTU quanto para o ISSQN;
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• Reavaliação e adequação dos sistemas informa-
tizados utilizados; 

• Treinamento de funcionários;

• Reorganização da estrutura da área  
de tributação;

• Adequação da legislação;

• Sistema de fiscalização atuante e eficaz;

• Planejamento das receitas;

• Política tributária adequada à realidade local.

Entendemos que melhorar a receita não é apenas aumentar o valor arre-
cadado, mas ampliar a base de aplicação dos tributos e permitir a distri-
buição do ônus de forma mais ampla e justa no município (Figura 3).
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Figura 3 – Melhoria da receita própria municipal
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LEGISLAÇÃO
O Código Tributário Municipal é peça fundamental para que o municí-
pio melhore o desempenho na arrecadação. Essa legislação deve ser 
flexível e atualizada, com dispositivos que permitam a perfeita com-
patibilidade com as que norteiam o orçamento municipal. Portanto, a 
execução orçamentária está ligada diretamente à legislação, que pro-
move a arrecadação de tributos municipais e deve ser considerada 
pela Câmara Municipal, responsável pela aprovação das leis. 
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FISCALIZAÇÃO
Uma das dificuldades do município é a aplicação da legislação no 
que diz respeito à fiscalização, provavelmente pela forma presen-
cial da autuação dos infratores ou pela falta de preparo de algu-
mas municipalidades. Porém, fiscalizar é fundamental para que a 
legislação seja cumprida e a arrecadação não seja prejudicada. 

Atualmente, o uso da tecnologia como ferramenta 
de fiscalização é primordial e tem como caracterís-
ticas principais:

• Maior eficácia e eficiência na aplicação 
da legislação;

• Redução de custos;

• Melhoria da receita;

• Impessoalidade da fiscalização.

DÍVIDA ATIVA 
A cobrança da dívida ativa é fundamental para manter a 
arrecadação própria do município. Após o lançamento do 
imposto, a Administração municipal tem que se munir de 
instrumentos para que o tributo seja pago, pois esses valo-
res já foram considerados em orçamento. 

Sistemas informatizados permitem o rápido acesso às in-
formações relacionadas ao pagamento dos tributos. É um 
meio de cobrar ou lembrar os munícipes do não pagamento 
do tributo, ainda antes do final do exercício, visto que faci-
litam o contato com o contribuinte.
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Findo o exercício, os devedores serão obrigatoriamente ins-
critos em dívida ativa e a Administração municipal deve agi-
lizar a cobrança e todos os processos para o recebimento 
do tributo não pago (cobrança amigável, cobrança judicial e 
execução). Devem ser avaliados os custos das ações judi-
ciais, pois, em alguns casos, os gastos com a execução são 
maiores que o valor da dívida. 

A negociação e o refinanciamento da dívida são formas de 
recuperar valores não pagos, porém, devem ser observados 
o número de parcelas e os juros aplicados. Muitas parcelas 
fazem com que o contribuinte não cumpra suas obrigações. 

Nos últimos anos, os municípios estão parcelando dívidas 
em até 50 meses, o que provoca o seu não cumprimento. 
Prazo menor e aplicação de multa e juros condizentes com 
a realidade econômica resultam em melhor recebimento 
desses débitos. 

Outro aspecto importante é o tempo em que o contribuinte 
fica inscrito em dívida sem a devida cobrança. A maioria dos 
municípios utiliza o prazo máximo para prescrição para co-
meçar a cobrar a dívida, provocando enorme diferença entre 
os valores lançados e os que são realmente arrecadados.
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Esta cartilha do programa estadual de Educação 
Fiscal para a Cidadania destaca o planejamento da 
receita tributária própria municipal, que é composta de 
impostos, taxas e contribuições.  A maioria dos tributos 
municipais é direta e obriga o contribuinte a incluir, em 
seu orçamento familiar, os recursos necessários para 
pagá-los. Cada tributo tem legislação que disciplina a 
sua cobrança e uma base de dados de referência, das 
quais o gestor municipal retira os subsídios para criar a 
sua política de arrecadação, a qual deve considerar as 
metas fiscais propostas nos orçamentos, conjugadas 
com a real capacidade de realizar esse montante 
de arrecadação, em face do  poder  de pagamento 
dos contribuintes. Para promover a tributação com 
qualidade e justiça, é fundamental que todos os 
elementos que compõem a ação de tributar sejam 
perfeitamente entendidos pelos diferentes segmentos 
da sociedade.

TRIBUTO MUNICIPAL


